
 
 

 

INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA” 

 

(Processo Administrativo n°024.00182294/2025-68) 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/26, CELEBRADO ENTRE 

O(A) ESTADO DE SÃO PAULO POR INTERMÉDIO DO(A) INSTITUTO 

“LAURO DE SOUZA LIMA” DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

SAÚDE DA COORDENADORIA   DE   SERVIÇOS      DE   

SAÚDE E  WEM EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA. 

 

 

 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA” com sede na 

RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226, na cidade de BAURU/São Paulo, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 46.374.500/0017-51, doravante designado(a) “CONTRATANTE”,  neste ato representado 

pelo DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III, substituta SANDRA BARBOSA DA COSTA, indicada pelo 

COMUNICADO , de 07 de junho de 2.024,publicado no DOE , vol.134(108), Caderno Executivo, Seção II 

de 10 de junho de 2024 portador(a) da identificação funcional nº 9429347-01, no uso da competência 

conferida pela legislação aplicável, RG nº  24.671.195-4  e CPF nº 171.747.058-04, no uso da 

competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e a Empresa WEM EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA , 

inscrito( a) no CNPJ/MF sob o nº 54.611.678/0001-30, sediado(a) na Rua Marechal 

Mascarenhas de Moraes, nº 550, Bairro Parque Industrial Lagoinha, Ribeirao Preto/SP, doravante 

designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por ZULEIDE COSTA DA SILVA SANTOS, 

Procuradora, inscrito(a) no CPF sob o nº 293.132.918-51 e LUCAS PERSONA DE ALMEIDA,  Procurador, 

C.P.F. Nº 351.848.288-26, conforme atos constitutivos da fornecedora OUprocuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo n º 024.00182294/2025-68, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais normas da legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90202/2025 -  Ata de Registro de 

preços nº E202/2026 , mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões 

subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de Preços para Aquisição Futura de Bisturi 

Elétrico Cirúrgico, com Instalação, Treinamento e Garantia conforme detalhamento e 

especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado 

e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 
 

MATERIAL 

SIAFÍSICO/ 
CADMAT 

 

QUANT. 
UNID. 

FORNC. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 KIT: KIT SS-501LX / BISTURI ELETRONICO 

MICROP. SS-501LX Bisturi eletrônico 

microprocessado para todos os procedimentos 

342751-0 
459783 

01 
UNID. 

24.200,00 24.200,00 



 
 

 

de centro cirúrgico, inclusive de alta 

complexidade, sem restrições. O equipamento é 

embalado em caixa de papelão com 

apresentação individual. Equipamento 

microprocessado com refrigeração por 

convecção para reduzir/evitar o acúmulo de pó 

e resíduos no interior do equipamento 

promovido por ventiladores/coolers. Indicação 

digital das potências em watts, através de 

displays independentes para todos os modos de 

operação. Possui 03 displays para ajuste distinto 

de corte, coagulação e bipolar. Permite ajuste 

digital das potências com precisão de 01 watt 

para os modos de operação e em especialmente 

ajuste com precisão de 0,5 watt para o modo 

Microbipolar, através de teclas blindadas (á 

prova de líquidos) tipo up/down no painel frontal, 

através da caneta de comando manual (função 

Remote) e pelos pedais para modo bipolar 

(Remote Bipolar). Os ajustes possuem 

aceleração em 04 níveis. Possui a função 

standby. Sinalização audiovisual das funções 

acionadas, possui tons diferenciados para corte 

e coagulação, e controle de volume através de 

teclas up/down no painel frontal, além de 

indicação visual de acionamento individual por 

saída acionada. Indicadores luminosos das 

funções: Bipolar, Corte puro, Blend e 

Coagulação. Possui 03 posições de memória 

editáveis e recuperáveis para os valores 

ajustados pelos usuários. E além disso, conta 

com a memória de display, realizando a 

gravação dos últimos ajustes selecionados de 

forma não-volátil (mantida mesmo após desligar 

o aparelho). O SS 501LX foi desenvolvido com 

sistema de Auto Teste com código de erros que 

detecta e apresenta no display os erros 

encontrados durante a inicialização do 

equipamento. Monitora a resistência/contato da 

placa-paciente adesiva dividida com indicação 

visual da qualidade do contato através de 

display gráfico (Bargraph) localizado no painel 

frontal e seleção automática do sistema de 

monitoração conforme o tipo de placa conectada 

(comum ou bipartida), através de um único cabo. 

O acompanhamento visual, pela equipe 

cirúrgica, do comprometimento do contato da 

placa visa preservar a continuidade do 

procedimento e evitar interrupções causadas 



 
 

 

por falhas, que consequentemente promove o 

acionamento de alarme audiovisual e o bloqueio 

do gerador. Permite o acionamento/controle das 

funções eletrocirúrgicas monopolares através 

de dois pedais duplos (corte e coagulação) ou 

permitir acionamento simultâneo de duas 

canetas de comando manual facilitando o 

trabalho de dois cirurgiões. Permite ainda, a 

operação do modo bipolar através de pedal 

independente e de forma automática (dispensa 

seleção bipolar manualmente). Possui 02 (dois) 

receptáculos para canetas monopolares, 01 

(um) receptáculo bipolar e 01 (um) receptáculo 

universal para conexão de acessório monopolar. 

Permite o uso de pinças monopolares. Conta 

com corte pulsado (modos Ecut) para 

intervenções endoscópicas que requerem 

alternadamente o corte e a coagulação e ajustes 

de níveis de tempo. O equipamento tem a 

capacidade de manter constante uma potência 

ajustada dentro dos parâmetros eletrocirúrgicos 

convencionais (até 150W), por uma faixa de 

impedância tecidual compreendida entre 300 a 

2000 Ohms (faixa de impedância tecidual 

comum a maioria dos tecidos fisiológicos). O 

modelo de gerador eletrocirúrgico tem essa 

capacidade pois é dotado do sistema EZCut® e 

dos modos High Cut. A função EZCut® permite 

trabalhar com potências médias mais baixas, 

uma vez que monitora a impedância do tecido e 

entrega a potência ajustada no início do corte 

conforme a necessidade. O sistema torna o 

corte mais fácil aumentando a taxa de eficiência 

de potência nos modos onde atua e por isso tem 

melhor desempenho em procedimentos de 

ressecção de tecidos de baixa impedâncias nos 

modos monopolares e bipolares. A função 

EZCut® é de suma importância também para o 

Bipolar Corte que opera em baixas impedâncias, 

principalmente por trabalhar em ambientes com 

solução salina, o qual melhora a performance. 

Os modos High Cut por sua vez, garantem a 

performance nas altas impedâncias, e o 

resultado quando comparado com geradores de 

circuito aberto convencionais, é de um 

equipamento que mantem a potência ajustada 

constante através dos diferentes tipos de tecido 

em modo monopolar e bipolar. Potências 

máximas para cada Função Eletrocirúrgica - 



 
 

 

Modos Monopolares - Corte Puro 300w, Blend1 

250w, Blend2 200w e Blend3 150w. Corte 

Forçado (High Cut) 300w, Blend1 250w, Blend2 

200w e Blend3 150w. Corte Pulsado 300w, 

Ecut1 250w, Ecut2 200w, Ecut3 150w. 

Coagulações: Coag1 180w (Desiccate), Coag2 

120w (Forced), Coag3 120w (Soft) e Coag4 120 

(Fulgurate - Spray). Modos Bipolares: Bipol1 

125w (Bipolar corte), Bipol2 100w, Bipol3 100w 

(Microbipolar) e Bipol4 125w (Macrobipolar). 

Possui plena compatibilidade com o coagulador 

argônio permite o trabalho entre ambos 

mantendo as funções convencionais do 

eletrobisturi disponíveis e de fácil acesso, 

permitindo ainda a utilização da caneta de 

comando manual multifuncional que permite 

corte e coagulação convencional e corte e 

coagulação com gás argônio. Seleção 

automática de voltagem de acordo com a rede 

elétrica (127/220VAC), podendo ser ligado em 

qualquer tomada cuja voltagem da rede elétrica 

esteja entre 100-240VAC / 50-60Hz – reduzindo 

o risco de danos causados por conexão indevida 

à rede elétrica. Frequência de operação 390 

kHz. Possui Certificado de Boas Práticas de 

Fabricação e Certificado de Conformidade do 

INMETRO comprovando atendimento às 

exigências da NBR IEC 60601, NBR IEC 60601-

2-2 (Norma Internacional de Segurança Elétrica 

para equipamentos cirúrgicos de alta 

frequência), NBR IEC 60601-1-2 (Norma 

Internacional Colateral de Compatibilidade 

eletromagnética- prescrições e ensaios), na 

classificação CF e inclusive teste de 

interferência eletromagnética (EMC). Todos os 

cabos possuem conectores isolados que não 

permitem a conexão em saídas trocadas e que 

garantem - em caso de desconexão inadvertida 

do respectivo acessório - que o pino energizado 

não entre em contato direto com o paciente 

(proteção contra acidentes que possam causar 

queimaduras – conforme prescrição de 

segurança da Norma IEC 60601-2-2). 

Acompanha cabo força 

 

 Marca/Fabricante: WEM MODELO: SS-501LX 

REGISTRO ANVISA: 10247670046 

APRESENTAÇÃO: Unitário GARANTIA: No 

mínimo 03 (três) anos a contar da entrega. 



 
 

 

ORIGEM: Nacional CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

10187 Unidades: 1 

 

KIT: KIT SS-501LX / PEDAL DUPLO FS-16 

Pedal monopolar compatível (SS-501SX, SS-

501LX, SS-601MCa) MODELO: FS-16 

CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 06523 Unidades: 1 

 

KIT: KIT SS-501LX / CARRINHO DE TRANSP. 

TU 27 (SS500/501ES/SS601) CINZA 

(DES/4718 REV.7) Unidade de transporte; com 

rodízios e bandeja; para SS601MC; SS501E/S e 

LX. Apresentação com 1 unidade. 

Armazenamento em temperatura ambiente 

MODELO: TU-27 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

04718 Unidades: 1 

 

KIT: KIT SS-501LX / CANETA MONOPOLAR P/ 

ELETROCIRURGIA ES-18 Caneta Monopolar 

WEM comando pedal autoclavável em Nylon 6.6 

15% de fibra de vidrocabo fixo conector isolado 

diâmetro 3,97 mm.Produto pode ser esterilizado 

em vapor autoclave, peroxido de Hidorgênio e 

óxido de etileno. Apresentação com 1 unidade. 

Armazenamento em temperatura ambiente 

 

 MODELO: ES-18 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

07925 Unidades: 4  

 

KIT: KIT SS-501LX / CABO BC-14 P/PINCA 

BIPOLAR - 3,0 MT Cabo Bipolar para pinça 

Padrão Americano, 3 m, autoclavável, conector 

WEM/VAlleyllab fixo diâmetro 3,97 mm.Produto 

pode ser esterilizado em vapor e óxido de 

etileno. Apresentação em caixa com 1 

unidadeArmazenamento em temperatura 

ambiente 

 

 MODELO: BC-14 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

07929 Unidades: 2  

 

KIT: KIT SS-501LX / CABO PARA ELETRODO 

DE RETORNO PADRAO VALLEYLAB Cabo 

com clip reutilizável para utilização com 

eletrodos de retorno Valleylab. Deve ser 

utilizado em conjunto com os eletrodos modelo 

E7509 ou HRA5. Comprimento do cabo de 

4,6m. Permite a utilização do sistema REM™. 

Apresentação em caixa com uma unidade. 



 
 

 

 

 MODELO: E0560 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

E0560 Unidades: 2 

 

KIT: KIT SS-501LX / CANETA MONOPOLAR 

REUTILIZAVEL VALLEYLAB Caneta 

eletrocirúrgica monopolar reutilizável Valleylab. 

Dispõe de dois botões de acionamento no corpo 

do instrumento: Botão Azul para função 

Coagulação e botão Amarelo para função Corte. 

Acompanha eletrodo do tipo lâmina em aço 

inoxidável com encaixe hexagonal. Possui cabo 

de silicone de conexão com o gerador no 

comprimento de 4,6 metros. Possui sistema de 

isolamento (blindagem) evitando que líquidos 

entrem em contato com as partes elétricas. 

Produto pode ser esterilizado em vapor e óxido 

de etileno e foi homologado para 50 reusos. 

 

 

MODELO: E2100 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

E2100 Unidades: 4 

 

 

KIT: KIT SS-501LX / ELETRODO DE 

RETORNO ADULTO POLYHESIVE REM S/ 

CABO VALLEYLAB Eletrodo de retorno de 

paciente adulto bipartido (com sistema REM), 

sem cabo, para conexão com geradores 

Valleylab. Possui um adesivo de hidrogel 

PolyHesive(TM) feito a base de água. Possui o 

exclusivo sistema REM, que permite monitorar 

continuamente a área de contato da placa com 

a pele do paciente, desativando 

automaticamente o envio de energia se for 

detectada uma redução dessa área, e 

protegendo o paciente de uma possível 

queimadura indesejada. Possui uma borda 

adesiva acrílica que oferece uma barreira de 

proteção contra invasão de fluidos entre o 

eletrodo e a pele do paciente. Possui um 

revestimento externo de espuma fechada. 

Possui revestimento de TNT (tecido não tecido) 

em toda a extensão da área condutora de 

corrente (alumínio), aumentando assim a 

segurança eletrocirúrgica. Produto livre de 

Latex. Indicação para uso em pacientes adultos 

com o peso mínimo de 13,6kg. Dimensões de 

18,3cm por 11,4cm. Produto de uso único. 



 
 

 

Apresentação em caixa com 50 unidades, sendo 

cada cinco unidades em um envelope. Cabo 

compatível E0560.  

 

MODELO: E7509 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

E7509 Unidades: 100 

 

KIT: KIT SS-501LX / ELETRODO DE 

RETORNO INFANTIL POLYHESIVE REM C/ 

CABO VALLEYLAB Eletrodo de retorno de 

paciente infantil/pediatrico bipartido (com 

sistema REM), com cabo, para conexão com 

geradores Valleylab. Possui um adesivo de 

hidrogel PolyHesive(TM) feito a base de água. 

Possui o exclusivo sistema REM, que permite 

monitorar continuamente a área de contato da 

placa com a pele do paciente, desativando 

automaticamente o envio de energia se for 

detectada uma redução dessa área, e 

protegendo o paciente de uma possível 

queimadura indesejada. Possui uma borda 

adesiva acrílica que oferece uma barreira de 

proteção contra invasão de fluidos entre o 

eletrodo e a pele do paciente. Possui um 

revestimento externo de espuma fechada. 

Produto livre de Latex. Cabo de conexão com o 

gerador no comprimento de 2,7m. Indicação 

para uso em pacientes infantis com o peso entre 

2,72 e 13,6kg. Dimensões de 9,5cm por 12,1cm. 

Produto de uso único. Apresentação em caixa 

com 25 unidades. 

 

MODELO: E7510-25 CÓD.PRODUTO/CFN 

(KIT): E7510-25 Unidades: 100  

 

KIT: KIT SS-501LX / PEDAL SIMPLES FS-25 

Pedal simples bipolar compatível com SS-

501LX Update e LX (série CAC0002XXX)  

 

MODELO: FS-25 CÓD.PRODUTO/CFN (KIT): 

09922 Unidades: 1 

 

  
TOTAL GERAL................................. R$  24.200,00  

 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 



 
 

 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia 

útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021., na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que 

justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do 

parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a 

vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição 

resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis 

Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a 

resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não 

terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

 

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de 

medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto 

contratual. 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 



 
 

 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 24.200,00 ( vinte e quatro mil e duzentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e 

fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ( art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 24/09/2025. 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da 

data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice   (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e a documentação que o integra; 



 
 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

a expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para 

adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste, observado o prazo de 01 (um mês) para decisão, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese 

de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico; 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, contado a partir da 

conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse 

prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 

14.133, de 2021 ; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto 

a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações 

subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação 

solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes 

deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 



 
 

 

a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos 

contatos com o Contratante; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ); 

9.1.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação 

à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação, caso ocorrida tal circunstância; 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior ( art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra 

este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o 

Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem 

regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na 

documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 
 

 

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021 ); 

9.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no 

prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação 

e incorreta ou inadequada utilização; 

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que 

sejam previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, 

observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025 , o 

Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 

quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que 

o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, 

o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 

subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 

Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da 



 
 

 

aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do 

processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o 

Decreto estadual nº 69.588, de 2025 . 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, 

nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da 

Lei nº 14.133, de 2021 ; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, 

de 2021 . 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de 

setembro de 2024 . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( art. 92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 . 

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 



 
 

 

“d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iv. Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 

 

 

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 

, calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021 ). 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 

14.133, de 2021 ). 

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste 

Contrato ( art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 

). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra 

este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021 ). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 



 
 

 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133, de 2021 , ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos 

nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por 

ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133, de 2021 , devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em 

pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso 

não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou 

sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 



 
 

 

medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 

2021 , conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na 

instrução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII) 

 

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:090182 

II. Fonte de Recursos:263150298 

III. Programa de Trabalho: 10302094124490000 

IV. Elemento de Despesa: 44905235 

V. Plano Interno: 007.008.0209 

VI. Nota de Empenho:2026NE00147 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e 

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021 . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 



 
 

 

 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, § 2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011 , c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023 . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer 

questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 

administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 

01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles 

assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas 

testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

 

Bauru, na data da assinatura digital. 
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C.P.F. nº 171.747.058-04 

Diretor Técnico de Saúde III - Substituta  

Representante da Contratante 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Zuleide Costa da Silva Santos 
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